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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

TÊRMO DE RECLAMAÇÃO 

Aos 	15 	dias do mês dejunho_de  1966 

Compareceu perante mim, Secretirio da 	Junta de Conciliaçao e Julgamen- 

to de 	G-oiania 	ZilmaAlvesPereira 

AILX. Escrt. 	 solteira 
(Proft8sAo) 	 (E.tado Civil) 

Rua 60 n P 10 -B. Popular 	- 
(Residência) 

(Reclamante(s) 

brasil eira 
(?acionalidade) 

	

portador da C.P.-N.° 
	

Série 	 e apresentou a seguinte recla- 

mação contra_e0ytrj. e_Amnjstrgcp 
(Reclamado) 

domiciliado na 
(Rua e Número) 

ADMISSÃO : 	12-7-1965 

DISPENSA : 	17-2-1966 

SALARIO 	1 	 Cr53.000 

PAGAMENTO 

Pede: 

Aviso pr6vio-18 a 28 de íev. à Cr1.933 . . .Cr 	21.263 

	

ti 	1 a 19 de março à Cr)2.200 . . . . . . Cr 	41.600 
132 sa1rio 1965 - 6/12 à ........ . 0$ 2.998 

1966 3/12 . . 	. . . . . . . . .Cr$16.500 

TOTAL. . . . . . . . . . . . . . . . . . . .Cr 109. 61 
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Assim sendo, pede que seja notificado o Rodo, do inteiro 
teor da presente reclamação, a-fim de que compareçaàaudiôncia de instru-
ção e julgamento, sob as penalidades da Lei. 

E, para constar, foi lavrado o Presente tôrmo, que vai por 
mim as s inado e tamm pl o (e) Rc(B).Jy 

CRE!E DA SECRETAIA 

RECLAMAr4TE(S) 

CERTIFICO que, nesta data, o(s) Recte(s). 
ficou(aram) ciente(s) do dia e hora da audiência 

irjue ju1gament. em 9/8/66 as 

oinia, 15 de jUflhO de  166 

Chefe de Secretaria: 

bol 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

NOTIFICAÇÃO N.° 

Sr.  Secreta±ta da Áduiinistraço 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por: 

_ilia Alveri Pereira 

FicaV. S.a notificado, pela presente, a comparecer perante 

esta Junta de Conciliação e Julgamento, a 	PxaçOfvioa flQ 9 
6. L3,3O ( Treze 'horas e trin 	tinutoc 	 horas do dia 9 

( 	Nove 	 )do mês de g$O-1966 	_para a audiência 

relativa a reclamação constante da cópia anexa. 

Nessa audiência deverá V. S.a oferecer as provas que julgar 

necessárias, constantes de documentos ou testemunhas, estas no máximo 

de 3 (três). 

Onão comparecimento de V.S.aà referida audiência importará o 

julgamento da questão à sua revelia, e na aplicação da pena de confissão, 

quanto a matéria de fato. 

Nessa audiência deverá V. Sa estar presente, independente-

mente do comparecimento de seus representantes, sendo-lhe facultado fazer-

se substituir pelo gerente ou qualquer outro preposto, que tenha conheci. 

mento do fato a cujas declarações obrigarão o preponente. 

Goignia, 15 	de junhO 	 de 19 66 

6.L 
HEFE DA4ECRETART - .. 
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Proc. fl. 396166 - Noti de Reclamação 

Junta de Conciliação e Julgamento de Goinia 

Caixa Postal, n. 120 

Goinia Go. 
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GOVERNADORIA DO ESTADO 

StCRIARIA DA ADMINISTRAÇÃO 
	

GOIÀNJA 

-AUTORIzAÇjO- 

A SECRETARIA DA ADMINISTRAÇO DO ESTADO DE GCIS, 
com sede e f6ro em Goinia, representada neste aoto pelo Seu Secre-
ttrio, Dr. NIWALBO WERNER, autoriza o Sr. EDWÃRDE ROSA, brasileiro, 
solteiro, funcionrio público, com a funço de Consultor Administro 

tivo, residente e domiciliado nesta Capital, para nos trmos do ar-
tigo 843, § 19 da Conslidaço das Leis do Trabalho, representar a-
quela Secretaria na Aço Trabalhista proposta perante a Junta de 
Conciliaço e Julgamento de Goinia, por ZILA ALVES FEREIRA q  bra-
sileira, solteira, residente e domiciliada rua 60 n. 10, Ba±rro' 
Popular, nesta Capital. 

GOIÂNIA, 8 DE AGÔSTO DE 1966 

'(NIWAL4/'~JTRNER ), 

Secretario da Administraço. 

IT 

lc~ 
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P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIACO E JULGAMENTO 

ATA DA 6E33Q APALIZADA PALA JUNTA DA COACILIAC:O 	/ Ç 
EJULCHDTO DAGOIIA ABAIXO, 

PFDCZSO N 	396/66 

noVe 	dias do nis de asto de 1966, s 13,30horas, 
reunju-se ests Junta de Conctliço e Julgamento de Gotnia, sob 
a prestdncta do Dr. 	Paulo Pleury da Silva e ouza 
prsentes ambos os srs. Vogais, para instruço e julgamento da 
reclamaço relativa a aviso, 13 salrio 

e movida por ZILMA LVA3 PARIAA - recla 
mante contra SACBETAEI A DA ALI IbISTRAÇO 

Feita a chamada, nresentes as partes, a reciemada repre5 
sentsda por seu chefe cer.tral do Departamento de Pessoal, acompa 

nhado d.o advogado Dr. Valby Pereira Cunha, Procurador do Zstado 

de Gois, foi aberta a audiencia 

Com a palavra a reclamada elegoU o seguinte: que levanta 

preliminarmente a exceco de incompetencia da Justiça do Trabalho, 

de vz que o vínculo existente entre as partes 	estatt.rio e no 
trabalhista, nos trmos da lei Estadusi n5000, d 14-11-63, e 
do art.7 da CLT; que assim sendo 	a r'c1amante carecedora da aço 
proposta e deie ser condcnade. nas Curtas. 

Em fac: exceço, foi abrta visba por 	horas à r clemante, 
designando-se nova audincia para od ia 29 de setembro de 1966, às 
13, 1 .5 horas, fi.aando as partes »ntes. 

O 

E, para constar, eu, 	Servente PJ-7 
lavrei a presente ate que vai assinada pelo 	JUÍZ Presirente, 
srs0 Vogais e partes prsentes. 

Juiz Frjdcnte 	 / 
- 	

S 

V. dos Am\regadores 	 V. dos mDregadod 

u 

, J4, 
_(. 
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P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
J. C. J. 	

- 

ATA DA SESSAO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇAO 

E JULGAMENTO DE GoLcie 	ABAIXO, DISCRIMINADA 

Processo n.° JCJ- 3)6/65 

Aos 29 	dias do mês de 	 de 19 6; 	, às 13,5 
horas, reuniu-se esta Junta de Conciliação e Julgamento de doinia 

sob a presidência do Dr. Fau.io Fluryi 	lva 

presentes ambos os srs. Vogais, para instrução e julgamento da 

reclamação relativa a eviso 	l) 
e movida por eI]ha AL/ h 

contra 	 -' 
fl 

Feita a chamada, srsnts 	narts, a rcicaada rrn 

tac or 	roo;o, Sr. 	Terd Ross, acorrarhedo do d. Vlby 

Pr rc cusbc, rccurador do - ;no d Co s, 	aba 

:W 	uic 	o .s. Jicz drnt 	'rcr6c co 	r. :C - 2i 	1 

u]cn'rho d 	cco ' 	ncoLncs, 	, 	rdc. voiTar-9.o cebo, 

prof'ríun cr-s5ntr 	ec3o: 

SILT ALVaS ILLEILA, oc reclamat6ria roaosta contra a Se 

cretaria da Administraco, alcitcia aviso e 13Q  salario, aeçan 

do havei' sido aLi -Lida a 12-7-65 e desaedida a 17-2-66. 

L defesa a roc1.mada o6e excso de incoD1çetncia, SUS 

tentando a inexistncia do ae1aço ousrs;atíeia. 

Tu.o visto e examinado: 

O cressa -L- e caco 	idntico a iversos outros j decididos 

or esta TI. Junta. A roolaaante e nis 326 eia :dos do Letado 

cdoia forais di:asnsados selo :oraa:Lia nQ 76, ua 10 de feverai 

ao dc- 1966, ub1icada no Li.rio Oficial do 17 domesa'io ms o ano. 

Tal Ports.aia, baizada elo Socirio da' Aduinistrac9o, declara 

extuaiuonte us se trata (ILe tesoa1 sob re-çire da1:ieiaoo-

trab1hista. lesta confomaidade, no ha c u e falar eis incoLIDetn 

cia da Justiça do Trabalho, 	ndo certo cue a laçisiaa3io  estadu- 

al acncionada na exccsso no d11a - da cual uer atin;ncia com a es 

-cci exario, j. ue a reciacandc no foi ad'itiba nos tros 

dela, nas sob e ioLimc. das Leis do Trabalho. 

Lelo exiosto, :DL0I:)ItT a Junta de onciliaco e Jui:criento 

de doiniu, :or unaninidado, jul':ar imrocedente a excesso de-

incousetncia e d -ct ersinar o sross eimento dofeito. Ostas a 

s inaa. 

constar, 	 a 	_fld 	Oficiei 

Judicierio ?J-3, clatiioc'zafsi d ares cato ata cue vai assinada ao 

MOD. 24 
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P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇXO E JULGAMENTO 

olo ir. Jui! 	3iWrLto e .elos s:e. vo sis. 

~k' A—cl  
JoaI cos Ieïreedo 

C 	IL T 1 D 40 

Crifico qu foi 	signo o óia 6 o nits 	dezenbroè 1.966 9 	s 

14 horas para a ra1izsç6 áa auéincia e aue,nesta data, as partes 

ficaran cirt 	do dia designado. 

Goiiia, 19 dc outubro de 1.966 

7 
Porteiro dos Audit6rios 

'a 

MOLO 4 



	

P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 	

\ 

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO 

E JULGAMENTO DE 	Goinia 	ABAIXO, DISCRIMINADA 

Processo n.° JCJ- 396/66 

	

Aos seis dias do mês de dezembro 	de 1966 	, àsjj,co 
horas, reuniu-se esta Junta de Conciliação e Julgamento de Goinia 

sob a presidência do Dr. Paulo Fleury d Silva e Souza 

presentes ambos os srs. Vogais, para instrução e julgamento da 

reclamação relativa a aviso e 13U  ms 
e movida por ZILIiA ALVs PEREIRA - re 

	

clamante 	contra 	SECRARIA DilAPI INIS11RAÇD 	 - 

Feita a chamada, presente apenas a reclamada, representa - 

da pelo Dr. Valby Pereira Cunhe, Procurador do Estado de Cois,foi 

aberta a audincia. 

Com a palavra para contestar, alegou a reclamada que a re-

clamante e funcionria pblica, tendo suas rela6e.s com a reclamada 

reguladas pelo Estatutó dos F'uncionrios Publicos staduais, no sen-

do assim empregada sob regie das Leis Trabalhistas; que em face dis-

so no tem direfto as prestaç6es pedidas na inicial, sendo a aço im-

procedente. 

Estanao ausente a reclarante, no foi renovada a proposta de 

acrdo. 

Em seguida a reclamada, em alegaç6es finais, recortou-se . 

defesa ja feita, ratificando-a. 

Pelo Sr. Juiz Presidente foi proposta a soiuço do dissidio, 

e, tendo votado ambos os srs. Vo:ats, foi proferida a seuinte deci-

sao: 

ZIlma Alves Pereira, em reclamat6rla proposta contra a Be - 

cretaria de Adininistraço do Estado de Goiás, pleiteia aviso e 13 9  
salário, alegando admissão em 12-7-65 e dispensa em 17-2-66. 

A exceção de incompetncia oposta pela ré foi rejeitada pe-

la sentença de fis. 7. 

No mérito, volta ela ao argumento de que a reclamante é fun 

cionria pública e por isso no faz jús aos pedidos constantes da-

inicial. 

Tudo visto e examinado: 

Ngo procede a defesa. A condição de empregada, amparada pe-

la legislação trabalhista.,a reclamante a tem, sem sombra de dúvida. 
O presente caso é idntico a diversos outros jA decididos - 

por esta MM. Junta. 

A reclamante e mais 326 empregados do Estado de Goiás foram 

MOD. 24 
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P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIACO E JULGAMENTO 

dispensados pela Portaria nQ 76, de 10-2-66, publicada no Diário 0fi 
dai de 17 do mesmo ms e ano. Essa Portaria, baixada pelo Secretário 
da Adininistraço, declara textualmente que se trata de "pessoal sob 

- 

regime da legislação trabalhista". Assim sendo, faz jús ao que pleite 
ia, já que no cometeu ela qualquer falta que justificasse o ato pa 

- 

tronai resilitório, nem se produziu prova de que foram pagos os salá-
rios postulados. 

Pelo exposto, RESOLVEU a Junta de Conci1iaço e Julgamento de 
G-oi&nia, por voto unniine, julgar a reclainaço procedente e condenar 
a reclamada ao pagamento de Cr$109.561 e custas no valor de Cr$2.517. 

E. para constar, eu, 	 4Jirido Çuj) ,Oficial 
Judiciãrio PJ-3, datilografei a presente 'ata que vai assinada pelo Sr. 
Juiz Presidente e pelos srs. vogais. 

- J 	-- 	 ! 

/ 	 Juiz Piésidente 

es 

Vogal dos 3npregads 

AN 

MODÊLO 4 
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PODER JUDICIÁRiO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
3a. REGIÃO 

JUNTA DE CONCiLIAÇÃO E JULGAMENTO 
de Goi.nla 

- Notificaçao n o. 
688/66 

 nas erais 

Em13de dezembro 
de 19

66 
 

A 
Secretaria da Adin1-nistreço 
Ruc 82 
.NE 

Pelo presente, f:icais cintificado da DECISÃO proferida 

por esta Junta, em audiência de 9.de dezembro 	
de 19 

na reclamação 	
Alves Pereira 

e c u j o inteiro teôr c o n s t a de 

cópia anexa. 

Cordiais saudações 

j Chle ~deecre 

Ger1iTic f tj'í 

foi ZpLJ.I 	 "i(miJ 	J 

(;h:. ;•,4/ 	
í 

rtAT ........ 

MOO. e 

_- 	 --- 



D parnimto 

02113 

'rocec 	Goiânia 
Data o r 	 14 	dezembro 	 ob 

cl 	, 	 Uf.—Not. bdo/Ób 

	

Leci 	........... na d:H 



Proc. a. 39b/bb - Secrearia da Ãdmiuistrao 

iunta cie t..onci±iaço e Ju1imeno de oinia 

caixa Postal, Li. 12v 



PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO - T R T - 3.a REGIÃO 

GUIA DE RECOLHIMENTO N.'92--------- 1 

(GO-laflia Junta de Conciliação 

ORGÃO EMITENTE: 	 e Julgamento de GOo; Tribunal 

Regional do Trabalho da3egião) 

PROCESSO 

RECLAMANTE 	 z Zilma Alves Pereira 
RECLAMADO 	 Secretaria da Admini 

do 	de GQIjS 
vai ao Serviço de Arrecadação de Custas e Emolumentos desta Junta 

(ou Tribunal) recolher a importância de Cr$_fL 29_ 
(----------------------------------------------------------- ) referente 

(Custas e Emolumentos) 

da sentença..-  -------------------------------------------Cr$.5l7 
da execução Cr$ 
doagravo Cr$___ 
do contador --- 	 Cr$ 
do traslado Cr$ 
do Inquérito Cr$ 
do recurso Cr$_ 	----------------- 
da certidão Cr$ 
do depósito prévio Cr$ 
Impresso 	 - -------------- ......... Cr$- ------- 100 

ii. adicio1 -Ii -LL1Q3A Cr$ 503 
12. 	 - 	--------------------------------Cr$ 
13.Cr$ 
14.Cr$ ....................... 
15.Cr$ 	 - 

(Por extenso) trsini1centoevintecrueiros) 

	

------- - Qi ali! -a,43jde----Z de 	\ 

- 
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ESTADO DE GOIÁS 

	 / 
GOVERNADORIA DO ESTADO 

PRC)CTTRAflCPTA (DAT T\?' • 	 UU 	 _______________ 

EflO. SR. DR • JUIZ DO TRABALHO PRESIDENTE DA W. JUNTA 

DE CONCILIAÇÃo E JULGAMENTO DE GOIÂNIA. 

WL 

3 /2 
Ire 

O ESTADO DE GOIS, pessoa jurfdica 
de direito publico interno, via de seu advogado, o Pro 

curador do Estado que esta subscreve, no se conforman 

do, data venha, com a respeitável sentença dêsse ilus 

trado juízo proferida nos autos de Reclamação 	Traba 
lhista intentada por ZIIA ALVES PEREIRA, vem, nos têr 

mos do artigo 894 da Consolidação das Leis do Trabalh 

interpor EMBkRGOS para essa Junta de Conciliaço e Jul 
gamen-to contra aquela decisão, visando a sua reforma 
de ac6rdo com as razes anexas. 

P. deferimento. 

Goiânia, 20 de dezembro de 1.966. 

J •H' 
VALBY PREIRÃCUN}IA 

PROCURA ORDO ESTADO 

1mb. 

G. G. - CERNE 



ESTADO DE GOIÁS  

GOVERNADORIA DO ESTADO 

PROCURADORIA GERAL DO ESTADO  

RAZÕES DO EMBARGANTE 

Em que pse a respeitável sentença des 

sa MM. Junta de Conciliação e Julgamento, no pode 

prevalecer tal decis6rio, inteiramente contrário aos 

princfpios de Direito. 

Evidentemente, a recorrida, como fun 

cionária pública, tem o seu reg: ime jurfdico vincula 

do ao Estatuto dos Funcionários Públicos do Estado 

(Lei 4.100, de 6.12.62) e no à Consolidação das Leis 

do Trabalho, pois o seu vtnculo deflui de lei e no 

de contrato. 

O Colendo Supremo Tribunal Federal já 

pontificou: 

"Aos servidores do Estado, quando su 

jeitos ao regime dos funcionários pú 

blicos, no se aplica a iegis1aço tra 

balhista, nos têrmos da Consoiidaço 

(Rec. Extr. nQ 40.911, rei. Mm. Vilas 

Boas, in Rev. Trimestral de Jurispru 

dência do Supremo Tribunal Federal,vol, 

10 9  pág. 151). 

Aliás, o artigo 79,  letra "c", da CLT., 

exclui de seu âmbito os servidores públicos que gozem 

de situação análoga à dos demais funcionários. 

Nem poderia ser outra a situaç.o da re 

corrida, eis que exercendo as funç6es de Auxiliar de 

Escriturário da Secretaria de Estado da Administraçc 

que é a Pasta de contrôle e superviso do pessoal do 

Estado de Goiás, de caráter erninentemente burocráticc4 

- - 

PG E - 0022 	 G. G. - CERNE 
7 
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os seus direitos e deveres so conferidos pelo Estatu 
to e assim sujeito às normas do Direito Administrat 

vo. 

Ademais, a recorrida no fêz prova da 

existência de contrato de trabalho com o recorrente 

e nem êste a iria contratá—la, sob o regime trabalhi 
ta, para a execuçao de serviços burocráticos, quando, 

sabido e ressabido, que todos os servidores piíbiicos 

sao admitidos sob a forma estatutária, principalmente 

para desempenhar as funçes de Auxiliar de Escritur 
rio da Secretaria da Administraçao, que por sua pr6 

pria natureza, tem a finalidade de administrar o pes 

soai regido pelo Estatuto, centralizando—o nesse 6r 

go. 

Por isso, o Estado de Goiás n.o pode 

ser considerado sujeito passivo de reiaçao empregatí-

cia, a qual no existe, mas subsiste o liame estatut 

rio. 

Dêsse modo, conclui—se a ilação de qu 

incompetente a Justiça do Trabalho para julgar o pre 

sente caso, improcedente e inteiramente indevidas 5a0 

as parcelas pleiteadas pela recorrida, referentes a 

aviso prévio, diferença de salários e 13 salário. 

Quanto à gratificaç.o natalina, n.o é 

demais salientar também a integral improcedência do 

pedido, face a Lei ng 1.890, de 13 de junho de 1.953. 
sse diploma legal expressamente consignou os disposi 

tivos aplicáveis a servidores piíblicos, de modo claro 

e positivo, excluindo de seu êmbito o 13 9  salário,re! 

-trito apenas aos trabalhadores de emprêsas privadas. 

Apreciando o caso, o eminente Consu 

tor Geral da Reptíblica Dr. Adroaldo Mesquita da Oost; 

em parecer, manifestou que as disposiçes da Lei nQ 
4.090 no so aplicáveis aos servidores nilblicos. 

G.G. - CERNE 
PGE - 003 



Fi s.  

Eis o que diz o ilustre jurisconsulto: 
f)4'  k' 

"O regime de emprgo que se lhes apli 

ca é o da legislação trabalhista, den 

tro, porém, dos limites fixados na Lei 

ng 1.890/53.  Assim como foi necessária 

medida legislativa para se aplicar aos 

servidores em causa tais e quais arti 

gos da Consolidaç.o, assim também para 

que lhes aproveitasse a vantagem da 

Lei 4.090 era preciso expressa disposi 

ço, o que, entretanto, no ocorreu (in 

parecer no D.O. de 11 de novembro de 

1.964). 

Apreciando matéria concreta, o Egrégio 

Tribunal Federal de Recursos, no Mandado de Segurança 

Q 36.224, relator o Ministro Cândido Lobo, decidiu: 

"IAPC. gratificaçao de Natal, indevida 

sua concessio (in Diário da Justiça de 

12.12.66). 

Ante o exposto, o embargante ag'arda e 

confia que essa Egrégia Junta de Conci1iaço e Julga-

mento receba os embargos para o fim de julgar a ação' 

improcedente, restabelecendo assim a verdadeira 

JTJS TI ÇA 

1f 	1 

VALBY FERE IRA CUNHA 

PROCURAD R" DO ESTADO 

IF 

1 

1mb. 

PGE - 003 
	 G.G. - CERNE 



P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIACO E JULGAMENTO 

auto 

--- 

CC)NCLW° 
------

J.st* d*t. 	3 

Snr. ?r$t1. 
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de Goiânia Goi&a 
23/67 	 XXUXXXXXXXXmXXXXXX XXX XXX 

17 	janeiro 	67 

A 3ocretaria da AdmLdatraço 
Rua 82 - Nesta 

TranscreVo, para conhecinint;o dessa Secretaria e devidos 
finr, o des:iacho exaradè pelo Exmo o  Sr. Juiz Presidente desta Junta 
de Conoi1iaço e Juiganento no proce'o ng JCJ-396/66, entre partes 
Z1ma Alves Pereira, reclamante e essa Secretaria, reclamai.a: 

"Nego InintOJ ao recurso por intempestivo. 
Go .13.1 • 67 

Aos) Marcos Afonso Borges" 
Atenoio;as aaudaç6ea 

Japir N. d Maga1es 

Chefe de Secret ria 

L 	
- 	 - 	 - - -= 

iT 

.~77NrN;1I 



PODER JuolCIÁIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

Tribunal Regional do Trabalho da 3.a  Região 	
9,1 

GUIA PARA EXPEDIÇÃO MÂNUAL DA CORRESPONDÊNCIA 
DATA N.o 

ORDEM 
ESPÉCIE N.DASAIDA DESTINATÁRIO - 

1 of. n. 3,67 Secretria cia 2amiziisraçao 

Âssuito: No. de ciespcho - proces 

tiCJ-39/b6. 

Recebín 	 - RUBRICA OU CARIMBO 

/ 	/ 	as 	horas 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
3. REGIÃO 

MANDADO DE CITAÇÃO, para cumprimento de 	DECIsO 	, na 

forma abaixo: 

O DOUTOR IRC0S  A20130 DORBES 	 , Juiz do 

Trabalho -- Presidente desta Junta de Conciliaçào e Julgamento de 

Goiania 

MANDO ao OFICIAL de JustiQa dêste Juízo que à vista do presente 

mandado, passado a favor de 	2i1ma ilves Pereira .-.-.-.-.-.-.-.-.- 

em seu cumprimento notifique Secretaria da Administra-

- 	 , para pagar, em quarenta 
CL ._._._._._•_ 

sot -,-- ena de reQu1s1çao 
e Oito horas, JJC 	

a quantia de 
luros de ira 

Cr$ 114.1491 	 , correspondente ao 
têrmosda Decisao iroferida e calculo feito no 

processo JCJ- 396166 	 , cujo inteiro teôr é o seguinte:- 

"RESOLVETJ a Junta de Conciliao e Julgamento de 
Goinia, por voto unarime, julgar a reclamaço pr 
cedente e condenar a reclamaa ao pagamento de Cr; 
109.561 e custas no valor de CrÇ2.517 11 . 

Conta das Custas 

Cit 	109.561ç6 x 9 = 4.930 
1.200 

Cr$ 4.930 
NCR 4 7 93 

Em 133-67 

as) J.i'. Magalhaes 

Ch. Secretaria" 

Caso nao pague, fica iguàlmente citado para, no prazo de 

cinco dias, contados desta citaço, embargar a execuo, sob as 

penas da lei. 

O QUE CUMPRA, na forma da lei, 

Goiania 	27 de 	a'-çb ,- 	 de 19 67 

Eu, 	 7 	, Chefe de 

Secretaria,Aailografei  e subscrevi. 	 ( 

/Juiz do Trabalho - Presidente 

Enderêço do executado: Rua 8 - 1es 

Mod. 27 



P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIACXO E JULGAMENTO 

EDITAL DE CITA O COMOflAZODE48HOpJSRA 

CUUIRIPiEiTO NA FORHA ABAIXO: 

O DOUTOR PAULO FLET.JRY DA SILVA E SOUZA, Juiz 2resideni;e da 

Junta de Oonciliaço e Julpamento de G-oinia: 

Faz saber a tacos quantod o presente edital virem, ou d1e 

tiverem notícia, que, pelo mesmo, fica citada a Secretaria da Admi 

nistraço do Estado de Go±s, domiciliada 	rua 32, Setor Sul, nesta, 

para pagar em qjiarenta e oito horas., sob pena de requisição, a uan-

tia de NCr 11449, correspondente ao principal , juros de mora devi-

dos nos tmnos da Decisão rroferidae c1culo feito no processo JCJ-

396/66, cujo inteiro te6r é o seguLinte: 

"RESOLVEU a Junta de Conci1iaço e Ju1amento  de Goiânia, 

por voto unanime, julgar a reclamação procedente e conde 

nar a reclamada ao pagamento de Cr$ 109.561 e custas no 
valor de Cr 2.517." 

Conta das Custas 

j =cit = 109.561 x 6 x 9 	4.930 
100 	1.200 ff7 

Cr$ 4.930 

NC 4,93 

Em 13-3-67 

as) J.I'T.Magalhes 

Oh. Secretaria 

Caso no pa»;ue, fica igu.a1ente citado para, no prazo de 

cinco dias, contados desta citaço, embargar a execuço, sob as pe-

nas da lei. O QUE CUI:IPRA, na forma da lei. 

Dado e passado nesta cidade de GoiaA nia, ao 	ezoito dias 

do ms de maio de 1967. Eu, 	 , Chefe de 

Secretaria mandei dati1ogrsr 	subscrevi. 

Paulo Fleury da Silva e Souza 

Juiz Presidente 

MODELO 4 
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Goi.nia 

403/57 
	

xxxxxxxxxxxxXxxxxxxxxxxxx x 

2 	junho 	 57 

xflO. 	• 

a V.xa, o nclu'o edital, relativo ao 
pre;o n 7  J396/(6, entrE pertes Zilia A1v68 Pereira, re 
clamante Stt.La a A&'in1etrao ic 1atadc de Goi4a,re 
clamair, 	licitai.d.o-lie ordriar a ua rlic 	o no Dirio 
Oficdai 	•tad, 	ri :eltiva a Justiça. 

Sol iioL;, 	r:ir a 	ta Jta a !ntu 

ra de preço do respectivo edii, a fix de ser incluido nas 
cuetas d processo r;ra ço.terior pagamento nse Con36rcio. 

Ãprov.jto a ot'ortunidade para renovar a. V.Ex, 
os meus protestos do eUiiia e coneraçio 

Pa.ulo 21eury Jt Silva e 301.i za 

Juíz Presidnte 

iixmo. Sr. 

Diretor JupeAntendente do CUIE 



MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 

JUSTIÇA DO TRABALI-1O 

cÕN5FLHO REGIONAL DO TRABALHO 
DATA 

GUIA PARA EXPEDIÇÃO MANUAL DA CORRESPONDENCIA 

K.0 
 1 	SSPÉCIE N. DA SAIDA D E $ T 1 N A T Á R 1 O 

- 	'roes, o JCJ-39b/b6. 

Recebí em RUBRICA OU CARIMBO 

/ 	é/ 	s 	horaB ( 	( 



C 	P T 1 T) , fl 

Certifico ue o edital a qu se refere 

o orente recibo, loi publicado em 22.6.67, no irio 
Oic5al do Estado. 

Golania, 6168 

Calf ula Buerío da Fnseca 

Or. Judici.ri3 j  14 
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/ 	Uoi.nja - Goij 

2f7/( 	- 

6Maio 	 68 

TW 	* 

O 	 ' C 	 • ri t1Jt.2dO O 

Lid1C eL 	t tj 	 i6 i,a 44 unte&e (Orci1iço 
e J1JL •meüto, r& r - •: £i JJ-396/6&, matrc JzftOC Ziiia 
Alvc.. irH.. ., 	LeuL 	 ' 	ini -trço ao 

&€ Go ' íp XClUi)..iO 

dtrnt a xecuo,rio io htwer aido 
cmargada. Irtine—sa.tk a 3O468 

e) 1uio P1ur7" 
Átnv1oaaa aa!1daçe 

Jir . de azWea 

J efe e Seortaria 

C. 

, 	 do staôo de Goi42, 
ria 	 Ci 

Exzo. r. 

Proerior Cer1 do 

Procuraôurja do Estado 

NESTA 
/ 



- 	MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMERCIO 

JUSTIÇA DO TRABALRO 

ÕNFLHO REGIONAL DO TRABALI-lO 

- 
GUIA PARA EXPEDIÇAO MANUAL DA CORRESPONDENCIA 

DATA 

ESPÉCIE N.°DASAIDA DESTINATÁRIO 

Recebí em RUBRICA OU CARIMBO 

y 
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JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

J 

H 

: .. 

lip  

_...-._----- 
.. 

C L12 
- 

LO 

;., ... . 	 . 	 . 

.... 	.. 

ç 

, 	 - 	 A 

MODLO 4 



(-. 

PR :CATôRIO 

Expedido pela Jn de Conoiliaça e 

altuada & Praça Cívioa ri99 e dIrigido ao 

Trjbun1.egional do Trabalho da 3 Reg 

Jul i€nto de Goiainia l  

rresldentodo 
B1.o Horiz.nteMG 

1' 

O DR..AtJLO 1LYJRT DA 	E TZA , Juiz do Trablho -.Pre... 

sidente da Junta de Conoiliaço e J1amen'to de coiania, 

1AZ ASEh ao $r. Juiz Presd-nte do Tribunal liegional do 

Trabalho da Terceim 	 ttx St jrn oeu 	 cro esti 

ver exercendO e o enheento 	hcja de pertonoer "! ,Llfb ncm 

autos do 
g JGJ-39/E6 Yre .rts: 

ÀL .ANL - 2iiin tiv r Pria e 

iCL!.DO - Sr-crf-t , ris. 	 de GOiAm  

oonEta o 8egintet 

DTuAXo- Ace 15 diae do mes de junho do ano de 1966 na se-

cr -taria da Ju;t de Conci1ieo e JJ :.rto de Goiânia • autuo 

a o1amaç* se»e. ks)J.T.de de Jooretar1a. 

- 	auxo) 

Certi.flco que em2.2 ...........
.. . 

fu expedida a 	 di 	;: 	t7s. 

p'J' res!rudo
fH 	 IL& '1 

....... ..... 
de 	...... 

Chcfe da Secretaria 



ATA DA JOAO IAUZADÂ PILA JUITA bE COUCIL1AÇ0 E JUL'TO 

DE G0I.iA AADO,)I O 	!DA-?r3ceuco n Q  JCJ-396/'( 

Áoe oeia dias do mes de deze;bra de 19, Is 14 9 00 orae, 

rcu.i-se Psta Jux tu de Conci). 	o e Jul :tnto de Goiânia sob 
a p1dncia do Dv.1riulo 1cxry d ;ilva e :ouza, 	etea am-  
boa os sra.Voia,ptr.. intruço e ju1gmento da reclaraço re- 
Iutiva a avio e 132 wsa e rov1. a ;o' 	A JV'3 	h-recla 
ntrite eontrs 	CEZ.TA DA Al) , 	i.TRAÇ'O. Feita a chaa,prcsen 
te apenas a reclamada, rsreEentacta pelo Dr. Valby freira Cunha 

Procrtcor co tado de Gois,foi abertt3 a w&L&'cia. ccm a rnli 

vra 9ra contectar, a1cou a reo1rnada qe a re&1.attante 9 funcio 

i-r1a pb!.iou, tendo 	as reIng-Dea com s. re1nedía pe- 

lo .;ttuto da hmolon&rios 1b1icos Etadua1c, no sendo assim 
epre4ada sob o reie cas L€is Praa1bisaa; 	em fsie dieo 
no ten Iireío as lirastçee pdao na incia1,.en4o a aç&o im 

rocd.ete, 4,GI,ando ausente a recla:'ante, nro foi renovada a 

propca de ac3rdo, i seg id'ze 	c1eo, t aigçes finais, 

rejortov-e ? defesa J& i'.ta, rificndo-& 4 3 elo r. Jui -3 Je 
elderte foi propoeta a soluqFio do dissídio, e, tende vodo ambos 

os re.Vora&s,foi proferida a eokinte dec.iaos 	i1a Alvos Pe 
rira, em roo1atria propota contra a 3ecrit ra de :d:inictra 

ço do 	tr'do de Gois, pleitela avio,l3sa14rio,a1o; - ndo 	iiee 

aZo em 12-7-63 e dicpnsa em 17-2-66. A oxeç?o de incompet%ncia 

o ota pela rA foi rejit1a e1a 	r.tcnça de 1-71s.7. 7 to 	rito, 

voltn eln ao arumento de 4U9 a reo1zante 4 func1oria públiôa 

e jor- io no fax ju 	pedioe coratrntes da i:icia1. Tudo 

v1to e exain.do: Io 	ocde a defea, t eonzdi-go 40 	j - e:a a 

nuparda pela 	 o traL.Ltu, a 	 a tcmaem eom- 

hrn <-lo dvuda O pr9'nt' crico 	idntico a d:vcrao otr 	J& de 

i1don por esta MêJtmmta 	A roianante e ai 3 6eripregadoa 

do 	t do de ois foram 	 jla ortaxia q  76 de 10-2- 

(6, publicada no D'ro 0fic1]. do 17 do rrewo 	e ano. cai3r 

tarja biada io 	rtre da Adtni.txço, ec1 	tcxtutlen 

te qe e trata dow 	 -,, b o 	'irne da 1e.Jaço traa1ieta 

Assim sendo, f jie ao que pIeteia, J4 que no cometeu eis  

falta que jtificase o ;t 	'trr.1 	iiLtrio,nem se prodL.1u pro 

va de iue for pos os a)rios poLtulado8. :elo 

a Junta de Oorci.5.ço e J'l: nto de oita,or voto unnire,ju1-

gar a rec1.weço 'oceder.te e condcn:r a roc1;3.da ao . 	ont. de 

4 109.5(1 o custas no v1or de c42.517. E. pare contar, eu ao) 



1ia de acado Caetro, Oficia]. Juicirio 	 a ren4 
te ata quT Vai ainda pelo .r. Juiz ir:s1dnte e Ileloc 3r8.Vo a1. 
Aa)iu10 Pleury da 4Iva e ou4a,Juiz ireeidnte-Ha11e1 Carcia Rocha s  

Vog1 do 	pregdoreaD.Murinho,Vora1 aos lhpi , egadoa.. 

!ODTR 	Ter TOJT'TÇJ. O 	3:.LUO 	D. C;:'cLIAÇo 

JLTNTO r OIflIA Cf. n 688/(6.m 13 de deeribro de 1966. 
). 3ecretri da kdri 	tr.eo-ua 2 — erta- ielo prente cai 

oientifioao da 'CI3O proferida por esta Junta,em audincia de 6 
de dezerbro de 1966na reco contr vde arent. por Zilma 
Âlv's Pereira e cujo in iro tear ccta de 	•. xa.orca 	sau 
daç'a-A )J ,N.ie : aaies-The de 'I crLria. 

CAiiOCitifiøO :jUe eci 14. d 12 de 19C6 fi xpei 	a otifioaço 
da 	 d 1.11 e10 rei3trado pata]. n9 82113 com "&R. 

Goiz1a,14 de 12 de 19- )j,,,,;* de :i:a1 e-hfe de 	Mria. 

	

'O c: 'ro 	 eiço POEt1- 
Niro do rcgisradc-82113- roce ncia-Goinia-ita 	r istro-14 de 
de;e:::bro de 196(- trz Ia corr pcndoia-Of.-.iot. C58/E(. 

Reoebi o ob.'to rg:3trdo acirr. de3erito,Lm 16 de 12 ce 19-
a)iifv].-o oattri,. trto. 

•ç- 	i 

iCkT J;' 	CLO-. 	 o r 	L:c..-TRT-.3 Ieg10- 
uia de rete1bi:&to 	 e C7c1iaç!0 e Ju1- 
arento de o -TR3.giO-.. 	•r,oeo nQ 39/66-Pec?t-ante...ZI].a 

Alves i rira-ec 	 'i 	t 	trr o do 	tado de 
Gois- 'i no 	:'3iço de 1 ecNço e 	tts e 	'o1uPntO8 desta 

(u Tr1b•1)r:c 1ker so 	 de 	,120 9 r:ferente a 

:t.enu a a a • a C4.517 
11-I1oi1 Lei 4.1C3-.A 43 3C3 
10-ipresso 1,14 icO 

•tso)Tre 	i1 certo e vinte o 	ro).o1arda,23 de dezembro 

de 19 ( E. A)Ciíi1 Weo ia 

- 

"Nego seiirnmto ao recr:o ;or iteet1vo.Go.13-1-7 

aa )Tarcos fonio 3orges." 

øf. ng 23/7-Goi iia-Goirj-m 171r7.k Secret ria da 



ÃciH n1traço -flua 82 Not 	Transcrevo , p ra conheoiento dessa 
ecrtr&ae devdo fir,o ijeho exarado ielo }xno.z'juis rreal.. 

derïte deita J'inta do Conc1.IUço e Ju1mento no oceseo nP JCJ-396/ 
6, entre pertes Zflnjg Alves irira,recLrnte e e.a tecr tria,re-. 

OLamaaat "Nego eg.4nto ao recurso por inteetjvo,"Go.13,1.C7 
as»iarco8 ?frujo Bors." 	tenc. 
'as)J.N,ce aa1hehef9 de coretria, 

20 

r . 	)• 
T!A3ALflO IA 3 	 GXÂ ti 1DIÇXo .TAL LA C F :ODNT4 
XV de ordem-1 jc1e-)f. ng 23/ ( 7-. Dest 1. natrjo-creyrja da Adrrd.. 
Itraço-!- zninto- ot. de deoaoborvoeo JCJ-394E. L.ecebi em 

2*/(7 az )il íve1. 

21 

VNJ::;TO DE F:Lo-ctirico que eui 1/2/7 decorreu o 	O de 
5 disa g  para aravo do despacho de f1.1300i1a,13 de 2 dl 196 7As) 
J.N,de Maga1hes.Chpf e ie Srrj 

ONOLaata aata faço conolusos 08 preeeïttea autos,ao Sr, 
re8i(ente.Goinia,)3 de 2 de 1967  .ae) J..de 	'a1-h.d S'cre 

tarja. 

ixpeça -se maida4o exeeut6rjo.h).,13_.2.7 ae);Eorgee, 

rnxo) 

li 



/ 

Y JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 
3. REGIÃO 

MANDADO DE CITAÇÃO, para cumprimento de 	'CLL) 	, na 
forma abaixo: 

O DOUTOR 	''' 	 ' 	 '' 	

, Juiz do 
Trabalho -- Presidente desta Junta de Conciliaç.o e Julgamento de 
ira 

MANDO ao OFICIAL, de Justiça dêste Juízo que à vista do presente 

mandado, passado a favor de 	'1  
em seu cumprimento notifique 

- 	 , para pagar, em quarenta 
e oito horas, Gu garaktir a• eceoução, sob p'exia. 'de penhora, a quantia de 
Cr$ 1441,4Ç1 	

, correspondente ao principal, 

devidas nos têrmos 	 no r processo JCJ- ''"/'q 
 , cujo inteiro teôr é o seguinte: - 

J.;•= f -~"nto d 

*Z' VitO 	fl11'i' a rsI 	.rOoed,Oflte 

o 
iazK 4* 

;$ 

4*930 
- JL 

i44.930 

4.93 

3iui3ui,7 

I?4i& 

Caso * »:jt* 	 U1D :. 	 4* 
(L 	 G1 	 1;Ç 	 r 	 , - 

ta 

baso no pague, nênr'garanta a exectição no'piazb supra, pro'e 7l 

penhóra em tantos bens quantos bastem para integral pãgament 

O QUE CUMPRA, na forma da lei, 

27 de 	 de 19 (7 
Eu, 	

, Chefe de 
Secretaria, datilografei e subscrevi. ) •XTCT 	 ')'; 

Juiz do Trabalho - Presidente 

Enderêço do executado: 	 - uta 

Moci. 27 



/ 

CFp. 22v 

C:•iIX 	Cert'ifico e dou fê ue deizei Je notificar o reoa 
mado :;CR'.:T:. XA DA 	ITT!çO, 	o :ro lue r:o;eu a re 
•obr o mandedo de cj 	o enhor, exjdido or erta Junta, 

Giii1a,15 de riao de 19(7-a6)n1t10 Toiha..Of.de Jut1c». 

3 	
' '.• 	C• JiJ• 

eeta dxta fço conclu 	p-rqnnntesa..tos, ao ir, re3in 
te. Goinia,16 do 5 de  l967.L)J..de aa1 aes_ efe e •acreta 
ria. 

" 	Í»aco tia ei - ido sra , 'aça-ee 	 edita]. o  
o. l(..5-.67 À)tau10 .r'l*ur-.' 

CtAÇ0 :M O 11 I:A:.O D 45 HOt ; 	 i"I :ro N 
uIÂ A TiO: O D 	O} rAL 	'IU.RY 	 Juiz .Lre2t..- 
enve da Ju!lta de Conoiliaço e J1:ento d Ooiania:FaZ saber 

a tod quantos o prsente edl 4 ril virem , ou d1e tiverem notfoia, 
que, pelo ano, fica c1td. a Seeretria de Admin1raçao do st 
do de Go19 9  dom.ci1 	ru 82, setor vl, rota, rara 	r em 
curenta e oito hoxs,ob pena de reQui3iço, a quantIa de 
114949, oorreBonente ao principal,juroo de nora dvos rioc tsr-
uioe da Decido proferia e o1culo rito no p oceoo J('J-396/C6 , 
cujo inteiro tei o seguintes 	1V'U a Unt de COoi1itço 
e J 	 4e Goinia, por voto uiire, j:4lrar a reclaç'o pro 
cedcre e er 	rcda o 	rnto 	rt•lO9.5C]. e otstai 
no v1or de CrU,517. Cni 	 ,t  

= 4.930- 1 

., ., 

a)J.:.de a1h-'h.de,)ecre ria. 
Caso &o :u,rj 	1 	1ente ci 	a para, no .;ra:o de cinco diia, 
cortada &eata cita o,erbrz:r a exe 	o,ob as peraa :1a lei. 
o 3E JPÃ 'Á forma da lei, ad a 	 dt 	i 	de Goi.- 
ri,aos dezoIto aias dó nca de :io de 19f'7. u, a)Jap1r 7. do a- 
ga1hes,Che.fe de 	cria aridt &.ti: 	:fr o 	c'ovi, 

)Plo Yitry-Jui !re&idente. 

1.25v 

CTD)0... Cortifico .'uo o oõtal a 	e ie refere o preonte 
recibo, foi jublioado em 22..C7, nÕ Dirio Qticil do atdo. 
Gol 1tt,E/3/68-a)Ca1íg1a 33eno da 	 4 



VCT TO Df, 	Certifico ue am 24/6/67 d000freu o prnso 

de 48 hor'ae1 pra patnto da quantia da condcaço do fic. aoiaftnia 
30 de 4  dzi 1968. A)J.,de Magal 	s.-.(iiefe de ecrtaria. 

D .í IO- Certifico q -uev  em 27/(./67 decoiveu o 

de 	 reaençao de ernbrgoa execu o.ioiia,30 de4 
de 19.-Ai)J..de aa1he-±e do eerett1 

COC U0-et dta fro oonito os preeent - 3 aitoc# aO 

rcidert1M. 	30 de 4 de 1968-e )J.N.de eore- 
teria. 

h&1go procdte 	 O,'tO flO •ifr rii'e err.::da. 

iu10 F1ur." 

27 

Gojja-ojs-Qf, 	2(-'7/68-m 6 do rio de 1968. A 	ria 

da Adnitrao d) Etdo de Goiø na pessoa do Sr. irocurdor Go- 
r.3. do Eso.-Neao elopi'eaere fica notificado do de;oho ex- 

do pelo TV.JvIz Procidente dt Jna de Coici1iao e •'ulimen-

to,no proceceo ag JCJ396/66 entre srtee Zilra Alveø Ferira,reola 
tante e .eoretria J A in1traço do Ectado de oiL,recirnaàoz 

Ju;o proc 	te a exeouçao,vizto bo baver aldo embargda.Intime 
-oe. Go,30..4-f8  a8)iMulo 	ux'y'.Atenoioaa c da €s-aa)Jair .de 

ao .crt.iia 

?l e.28 
fli T , O 	ALO 1LJTIA . 03 	CIQ-Jutiça do Trlho- 

Conoltio ieioa. do 	 Guia pradiço 	da orrea 
pondnia 	ae oc3exa...l 7spdcio 'foio n' 27/3 Lt1r• t'r1o*ccre-. 

twi':t da Ad::in. traço eo 	:' oi-. rcurador .do  rdo. 

into:Not, tie de:cho proce 	JCJ-39/66--intorado •i1a Ai- 
VOf 	'Lra, 

P2.. 2 
iEITO D 	0-Certifico ;ue em. 20,/5/,cIeoorr, o 1 z-azo de 

5 di.te,p'r arvo 3. v.rntnça de fli.2C.Goi'a,2l de 5 de 198. 
Aø )J.r1.ci* 	tt1hctric. 

GYCLJ3XO — ta iço c 	 jreeontee autos ao r. 
Pr8i1te.aoin1a,2l de 5 de 19(3-a). .de 	alhea-. ecretri. 

llil 	tri :io eiu ju1:ad a ceitença que jlou a 

procedeuie, xeça-ue req iit6rio,para cuir1onto da ntença,na 
fa Ja ii. G,2l-5-68.A)iiulo ieury." 



ÃNDEI, astm expedir a preetite Carta, por via da ua1 DdCO 
a 	um ex4xdo n1a o Cur4 —se,aeteriLe a Rei$_ç tiO pS 

gamento d4 1mportrcia da r144,49 a ue foi coxiendo 
rento :tdw1 de aneatezito v.i t rel:ate i1 	ives Iarj 
ra , correspondente ao prInc 4,Vpj q  juroe de ziom #  cuctas devidas uoc 
trnos da deoio proferida no jr000ao ng JCJ-39C/66, devendo ser 
acrescido da oorreço i :ria o ju:os atuaiizado3. 

ordenando pae nsia se cumpra fr jiustigsi ho ptrtes e 
a esta Junta eeptcii mec. 	 - 

Seortaria da Junta do Conci1iaQo e J1ento de Goinia, aos 
oito dles do IMAes de gsto de 191'8. 

Auxiliar Judioir1 1J6 dati1oraej j 
eu, , Chofe de 'ecretria ub3crevi 

au1e kieuiy da Silva e $ouza 
Juiz íre.idente 
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P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 	
/ JUNTÃ DE CONCLIAÇÂO E JULOAMENTO 	

/ 

de Gotnia 

144.49  

Recebemos da Secretaria da Adminietraço do Estado de / 
Got, a quantia acima de Cr$]J., 	(oentc e 
tro oruztroa e quarenta • nove Ceflt4vOs), 	respontj.ente ao 
pagamento do processo JCJ..3 / 	 ,Ut 	e Juros / 

em 21 de ag&sto de 	 /7.." 
oo- 

• de Justiça 

MODÊLO 4 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

3. REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

TËRMO DE PAGAMENTO E QUITAÇÃO 

Aos 	'- dias do mês de 	 do ano de mil novecentos 
- 	A 

e 	 , nesta cidade de 	 , na Secretaria 

desta Junta de Conciliação e Julgamento, perante mim, Chefe de Secretaria, 

compareceram o Reclamante 
(Representação quando houver) 

e o Reclamado 	.... ..... 	 . 

	

T ......................... 	. .............................e 	por 	êste 
(Representação quando houver) 

- 	. 	. 	 acôridõ celebrado ultimo me foi dito que, em cumprimento a 	 . - 	 na presente .....................................decisao proferida 

reclamação fazia entrega ao Reclamante da importância de WCr$ - 

1 

relativa ao 

Pelo Reclamante foi dito que recebia a mencionada importância, que 

contou e achou certa, dando por êste têrmo, ao Reclamado, plena, geral e 

irrevogável quitação para nada mais exigir com respeito ao objeto da presente 

reclamação, seja a que título fôr. 

E, para constar, foi lavrado êste têrmo, que vai assinado por mim. 

Chefe de Secretaria, e por ambas as partes. 

- 

RECL AMANTE 

RECLAMADO 

MOD. 18 



Consórcio de Empresas de llndlodilusão e Noficlas do Esta4i 
DA - DIVISÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

GUIA DE RECOLHiMENTO N.121 /71 

_7] 
	 CR$3OpOO 

O Sr. Roberto Pinto 

vai recolher aos corres da Tesouraria do CERN E a importância de trinta cru-
zeitoa). 

Proveniente de: VEDORs c/ FATURAMEEOs Recebimento junto * JUNTA DE ' 
CONCILIA910 E JULG4MMTO. DE GOIIN .IA, coDformepartedaPat.Q157/67-D0. 

valor em Moeda Corrente 

Goiânia, jI 02 de fereiro 	 de 19 

-. 	. . 	Registrado por 

-........ 

..... 

VISTO: 

Du.lor do DF-a 

'1od. DA . DF - A 001 



Poder 	 JUdicjrjo 

Rj 

JUSTICA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

	

De Goini 	 ITC tJt'ICIA'R 

GUIA 

O Sr 	 nc.te 	 ;;..ccx:.cilla 
...C Ui!1ofltO d.e .Go1ni 

vai, ic: £d 

depositar a iinportncia de ..ç ... tr.. ,eentvo) 

39.6/6. 	 ....... 

........................................................................................ 	L. de 	 ........... de 	19.71 

.. 	. 
SECRETÁRIO 

Tmp. Nac. 	13.008 	 .. 	 -. 

4. 



SÊRIE "A" 	RECIBO 	\Ç 	37061 

dc N.°'»* - /' 

Creditado ao Sr.  

A importância de NC r$L,1- - --- - YC 

T E S OiIô R E 1 R O 

Data ............................................................................................................................................................. 

4 
	

NOTA: Os depósitos feitos com cheques só poderão ser levantados após sua 

cnbrana, reservando a Caixa Econômica o direito 

de estornar os não recebidos 

—J 

'Ii 
o 
LJJ 
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<1 



/ 
•1 

Gojania- Gcia s. 
89/71 

\ 

\ 

\% 	 \ 

I]a. SrI 	 "11 

Pelo presente, fica •. notificada, 
de que e&t a su dlSp Io nir~ --ta Jt: d 	onciiiaçao e 
uL:ito de ;oini. a i&portLc.ja drd Cr + 9 93 ( 4utro 

cruzeiros e novt 	trs cccjtavc ), L1a e3ta rüa.. 
tiva ac s.1do co pa'ierito a jr .  3. dtdo pela-. Secretaria 

iii.itx•Zo. do istio de uOib- reclamé4a do proce-
SC) 3CJ -  39&669  

Atenciosmente, 

J~- ~I 
C efe de Secrctürja. 

ZILMA ÃLVFS PEREIRA; 

Rua 60, n. 10 
- 3irro Popular. 

- 	 * 

... 
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!O[L 70 (nt. 45/ 

Departamento dos Correios e TeIéraFos 
Serviço Postal 

Número 	do registado.í;tJ.. ................................................. 

Procedência............a....................................................................................... 
Data do registo]2...de ,/Z........... de  1971
Natureza da correspondência ...................................... ..... . ....... .........  

Carimbo de orgcm 	Valor declarado...... ... . .... ....... .. ....... ....... ..... ......... ..... ...... 	... ........ ............  
........ . 	 . a 

Recebí o objeto registado acima descrito. 

.Em,...de .......................... -  ..... ...... ....... ...... de 	19 ........... 

(D—O 	--, _ - 	......... ......... ... 
O DESTINATÁRIO 

...........................
...-.. 	............... 

('arimbo da dtr,buço 	ROTA 	Este recibo ds ser datado e assinido a tmta. 
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RODER ..iucÁno 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCUAÇÀO E JULGAMENTO 

CERTIDÃO 

Certifico que, em obedincja ao provimento 

ng 2, artigo 11, § único, da Corregedoria 

do T. R. T,, todos os encargos devidos nes-

tes autos foram regula.rmente pagos, estazi-

do, assim o processo em condiç5es de ser 

arquivado. Dou £. 

Em 	de 	 1.97 

-- 

Diretor de Secretaria 

CO N CL U 5 

Nesta data, faço conclusos os presentes 

autos ao MN. Juiz Presidente. 

Data supra 

--• m-•- 

Diretor de Secretaria 

Arquive-se, dando-se baixa na Distribui-

çao 

Data supra. 

juiz Pr si d e n t e 

1-CE--1-2 


